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IPEA lança perfil com dados atualizados sobre as 
Organizações da Sociedade Civil do Brasil

 O Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA) 
publicou on-line um novo 
estudo sobre o universo das 
organizações da sociedade 
civi l  (OSCs). Com dados 
i n é d i t o s ,  a  p u b l i c a ç ã o , 
e n t i t u l a d a  “ P e r f i l  d a s 
Organizações da Sociedade 
Civil do Brasil”, é resultado do 
trabalho conjunto entre a 
equipe responsável  pela 
iniciativa do Mapa das OSCs e 
um grupo de discussão de 
pesquisadores e especialistas 
no tema. 

 A pesquisa também 
levantou informações com 
relação à área de atuação das 

 Segundo a pesquisa, 
s ã o  m a i s  d e  8 2 0  m i l 
organizações localizadas, 
principalmente, na região 
S u d e s t e  e  q u e  a t u a m 
majoritariamente na causa de 
defesa de interesses.    
 Diferente do esperado, 
não há concentração de OSCs 
nas capitais, que abrigam 24% 
da população brasileira e 
22,5% das OSCs do país. 
Todos os 5.570 municípios do 
país possuem, pelo menos, 
uma organização. A maior 
parte das OSCs fica na região 
Sudeste (40%), seguida por 
Nordeste (25%), Sul (19%), 
Centro-Oeste (8%) e a região 
Norte (8%). 

e n t i d a d e s . 
“Religião” e “defesa 
d e  d i r e i t o s  e 
interesses” são as 
principais causas 
defendidas pelas 
o r g a n i z a ç õ e s , 
representando seis 
em cada dez OSCs.
 Informações 
e c o n ô m i c a s , 
sociais, geográficas, 
o rgan izac iona is , 
entre outras, estão 
r e u n i d a s  n a 
publicação de 12 
c a p í t u l o s ,  q u e 
detalham desde a 
m e t o d o l o g i a 
e m p r e g a d a  n a 
reunião dos dados 
até análises tabelas 
e  g r á f i c o s 
i n f o r m a t i v o s  e 
pe rspec t i vas  da 
área.
 A expectativa 
do  IPEA é  que , 
d e p o i s  d o 
l a n ç a m e n t o  d o 
estudo, pesquisadores se 
interessem em aprofundar a 
análise dos dados, ajudando a 
produzir novos conhecimentos 
sobre o tema da atuação das 
OSCs no país.
 Todos os dados estão 
disponíveis gratuitamente no 
s i t e  d a  i n s t i t u i ç ã o : 

http://mapaosc.ipea.gov.br. 
Qualquer organização pode 
inclusive atualizar os seus 
dados lá informados. 
 Além do próprio mapa, 
estão disponibilizadas outras 
informações úteis, como 
indicadores e editais para 
organizações da sociedade 
civil.
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Editorial

Quer contribuir com
a continuidade dos

nossos projetos?
Para ajudar a manter nossos programas

de defesa dos Direitos Humanos,
adquira um dos nossos produtos,

seja nosso voluntário ou faça doações na
Conta 122749-1, Agência 0435-9, Banco Bradesco.
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Curso de Formação de Juristas Populares
é tema de entrevista no programa 

Espaço Experimental

Maio, Junho e Julho de 2018

 Oferecido a lideranças de 
associações, comunidades e 
movimentos sociais, o Curso de 
Formação de Juristas Populares 
promovido pela Fundação 
Margarida Maria Alves foi tema 
de entrevista realizada pelo 
programa universitário Espaço 
Experimental, da Universidade 
Federal da Paraíba. 
 Na ocasião, o repórter 

A n d e r s o n  S a n t a n a 
entrevistou a coordenadora 
d e  p r o j e t o s ,  M a r c i n a 
Pessoa. sobre a iniciativa. 
 A en t r ev i s t a  em 
áudio pode ser conferida no 
site do programa: espaco-
experimental.blogspot.co
m / 2 0 1 8 / 0 6 / c u r s o - d e -
j u r i s t a s - p o p u l a r e s -
capacita.html

 M a n t e r - s e  e m 
constante renovação é um 
dos grandes desafios para 
todas organizações da 
sociedade civil. 
 Com preocupações 
de realização de projetos, 
aprovação em editais, 
questões financeiras e 
outras é muito comum as 
entidades não terem tempo 
para  buscarem novas 
formas de atuar em suas 
demandas.
 N e s s a  e d i ç ã o 
falamos um pouco sobre 
nossa própria busca nesse 
ano em conhecer novas 
metodologias e ampliar 
nossos horizontes.
 Você irá ver como 
encerrou-se nossa primeira 
t u r m a  d o  C u r s o  d e 
Advocacy, que trabalha 
com uma proposta de ação 
direta para a incidência 
política e também sobre 
nossa participação em duas 
outras formações sobre o 
mesmo tema. Esperamos 
que goste.
 Mande para nós sua 
opinião, crítica e sugestão 
será bem vinda.
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Fundação Margarida Maria Alves participa de
Formação em Incidência Política do CAIS

 Aconteceu em junho, em 

Brasília, o primeiro módulo do 

“Encontro de Formação Modular 

em Incidência Política” promovido 

pelo Centro de Assessoria e Apoio 

a Iniciativas Sociais (CAIS). A 

atividade busca fortalecer na 

temática as entidades financiadas 

por MISEREOR. O processo 

contou com a participação de 18 

Organizações da Sociedade Civil.

 Segundo a coordenação 

do Encontro, o objetivo principal é 

ter "parceiros aprimorados em 

sua capacidade de definição e 

utilização das estratégias de 

incidência política, considerando 

cada contexto específ ico e 

p rop ic iando  o  avanço  dos 

processos de mudança social 

para a melhoria efetiva na vida 

das populações beneficiárias dos 

projetos apoiados".

 Esse módulo focou-se no 

aprimoramento da capacidade de 

elaborar e implementar um plano 

de incidência sobre situações 

concretas nas quais os parceiros 

estejam envolvidos e que apontam 

a exigência de mudanças sócio-

políticas. Assim, abordaram-se 

questões mais gerais  como 

conceito, âmbitos e ciclo de 

incidência; visão diagnóstica da 

situação onde se busca incidir e 

i d e n t i f i c a ç ã o  d o  p r o b l e m a 

prioritário a ser enfrentado. 

 Foram construídos Grupos 

de Trabalho para discussão sobre 

u m a  v i s ã o  e s t r a t é g i c a  d e 

situações-problemas pré-definidas 

e, em seguida, os integrantes 

apresentaram suas soluções de 

incidência. Também foi realizada 

uma Roda de diálogo sobre os       

desafios das OSC’s frente ao atual 

c o n t e x t o  n a c i o n a l  e  s u a s 

tendências. Por últ imo, uma 

discussão sobre os planos de 

incidência que cada organização 

levou e pensou previamente.

 Para Marcelo Soares, um 

d o s  r e p r e s e n t a n t e s  d a 

Fundação Margarida Maria 

Alves no Encontro, foi muito 

importante a participação 

t a m b é m  p e l a  t r o c a  d e 

experiências. “Conhecer a 

vivência de outras entidades 

dos diversos lugares do país é 

sempre algo interessante, nos 

ajuda a avaliar também nossa 

c a m i n h a d a  e  v e r  a s 

dificuldades em comum”.

 O próximo módulo  

está marcado para o mês de 

setembro, com localidade 

ainda indefinida, e além de dar 

prosseguimento às ações do 

primeiro módulo e a discussão 

sobre o plano de incidência, 

focará em aspectos jurídicos 

do tema. O terceiro módulo, a 

ser realizado em 2019, tratará 

d o s  a s p e c t o s 

c o m u n i c a c i o n a i s  d a s 

entidades e seu uso no campo 

da incidência política.

Maio, Junho e Julho de 2018
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Curso de Advocacy encerra sua 
primeira turma

 Com o  ob je t i vo  de 
fortalecer a formação dos 
Juristas Populares formados 
pela entidade, a Fundação 
Margarida Maria Alves realizou 
em se te  módu los  o  seu 
primeiro Curso de Advocacy, 
m e t o d o l o g i a  q u e  b u s c a 
trabalhar diretamente com a 
incidência política. 
 Seguindo uma didática 
de uso de “10 passos para a 
incidência política”, a formação 
foi realizada em parceria com a 
U n i t e d  P u r p o s e ,  a n t i g a 
Concern Universal, e teve ao 
t o d o  2 4  p a r t i c i p a n t e s 
representando 12 entidades.
 Ronildo Monteiro, um 
dos facilitadores, destaca que 
“é muito satisfatório difundir 
uma metodologia que contribui 
c o m  a  o r g a n i z a ç ã o  e 
qualificação dos passos para a 
incidência política, com a 
perspectiva de possibilitar 
conquistas sociais, através de 
políticas públicas, para as 
p o p u l a ç õ e s  q u e  m a i s 
precisam. Entendemos que a 
metodologia tem subsidiado 
lideranças, educadores/as dos 
g r u p o s  p o p u l a r e s ,  a s 
organizações e movimentos 
sociais da sociedade civil 
c o n t r i b u i n d o  p a r a  a 
qualificação de suas ações e 
aprofundamentos temáticos, 
proporcionando protagonismo 
para promover mais dignidade 
aos seus integrantes”.
 Ele destaca ainda que a 
parceria da entidade com a 
Fundação tem sido de muito 
ap rend i zado  e  t roca  de 
e x p e r i ê n c i a s .  “ Te m - s e 

amadurecido alguns assuntos 
institucionais conjuntamente, 
consideramos uma parceria 
exitosa e torcemos para que 
continuemos parceiros”, aponta.
 Sobre o Curso, Ronildo 
avalia que a metodologia, 
realizada de forma participativa, 
tem sido bem acolhida pelos 
participantes. “Houve uma 
interação considerável dos/as 
Juristas Populares durante os 
módulos realizados, percebe-se 
a captação dos conteúdos, de 
instrumentos utilizados e já 
surge movimentos dos/as 
presentes e de organizações 
r e p r e s e n t a d a s  p a r a  a 
concretização de incidências 
políticas. A United Porpuse está 
m u i t o  s a t i s f e i t a  c o m  o 
rendimento apresentado pelas 
l ideranças educadores/as 
participantes desse processo”.
 O Juristas Popular Edmar 
da Silva, ressalta que ao ser 
convidado para participar do 
Curso não tinha o conhecimento 

sobre o que era, afinal, 
advocacy.
 “ Q u a n d o  f u i 
selecionado pela Fundação 
para participar do Curso de 
Advocacy pensei que fosse 
um tipo de reciclagem do 
C u r s o  d e  J u r i s t a s 
Populares, para mim foi 
uma surpresa no primeiro 
momento por de fato não 
conhecer do que se tratava 
o termo advocacy. Mas, ao 
longo dos módulos e da 
formação compreendi que é 
um método de incidência 
política para resolução de 
p r o b l e m a s  d e  v á r i a s 
naturezas”. 
 E m  r e l a ç ã o  a 
aprendizagem, ele realça 
que tem sido proveitosa. “O 
c u r s o  t e m  a j u d a d o  a  
entender melhor como 
planejar estratégias, traçar 
metas claras, observar os 
desafios e perigos, nossas 
forças e fraquezas na 

Maio, Junho e Julho de 2018
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a t u a ç ã o  m e d i a n t e  a 
problemática que a gente 
enquanto sociedade, grupo, 
entidade possa desenvolver 
para resolver situações aonde 
as polít icas públicas não 
cheguem”.
 Para Marcina Pessoa, 
coordenadora de projetos, o 
C u r s o  d e  A d v o c a c y  f o i 
pensado como uma forma de 
f o r t a l e c e r  o s  J u r i s t a s 
Populares em suas ações com 
seus grupos ou comunidades. 
“ N o s s a  i d e i a  é  s e m p r e 
empoderar cada vez mais 
essas lideranças populares 
para que elas possam replicar 
esses conhecimentos na 
comunidade. Acreditamos que 
assim podemos ajudar a 
mudar a maneira que as 
pessoas vem sua relação com 

sua cidadania, com a busca pela 
implementação de políticas 
públicas e com o próprio local 
onde moram”.
 Após o fim do curso, os 
Juristas Populares saíram com 
propostas de um plano de 
incidência a serem realizadas 
por suas organizações, dentre 
d a s  p o s s i b i l i d a d e s  d a s 
temáticas. 
 D e n t r e  o s  t e m a s 
debatidos foram selecionados 
pontos que englobam as áreas 
d a  s a ú d e ;  p l a n o  d i r e t o r 
municipal e profissionais de 
reciclagem urbana.
 Segundo Marcina, está 
planejado para o próximo 
Projeto proposto a entidade 
financiadora da Fundação um 
a c o m p a n h a m e n t o  d e  u m 
desses planos de incidência, 

além  da realização de mais 
uma turma de Advocacy. 
 “Tivemos um retorno 
mui to  sat is fa tór io  dos 
Juristas que participaram 
dessa turma e queremos 
que outros possam também 
s e  a p o d e r a r  d e s s a 
metodologia. Esperamos 
poder ter sempre mais 
t u rmas  desse  cu rso ” , 
explica.
 O Curso faz parte do 
Projeto “Conhecendo o 
Direito e Construindo a 
Cidadania”, que integra 
t a m b é m  o  C u r s o  d e 
Formação de Jur is tas 
Populares e ações pontuais 
e m  c o m u n i d a d e s 
beneficiárias da entidade.
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Fundação Margarida Maria Alves participa de  
Curso sobre Comunicação Estratégica e 

Incidência Política

 Buscando contribuir no 
fortalecimento da capacidade 
d e  i n c i d ê n c i a  d a s 
Organizações da Sociedade 
C i v i l  ( O S C )  a t r a v é s  d a 
formação das/os profissionais 
de comunicação, a Associação 
Brasileira de Organizações 
N ã o  G o v e r n a m e n t a i s 
(ABONG) realiza seu 2º Curso 
de Educação a Distância sobre 
Comunicação Estratégica e 
Incidência Política.
 Segundo a entidade, o 
processo de seleção contou 
com mais de 300 organizações 
inscritas e foram selecionados 
60 participantes, levando em 
c o n t a  c r i t é r i o s  c o m o 
diversidade regional e de 
diversidade de causas e lutas 
d a s  O S C s ,  b e m  c o m o 
equidade de gênero, raça e 
outros, que terão que cumprir 
com carga de 60 horas de 
estudo/atividade. Entre os 
escolhidos está a Fundação de 
Defesa dos Direitos Humanos 
M a r g a r i d a  M a r i a  A l v e s , 
representada por seu Assessor 
de Comunicação, Marcelo 
Soares.
 Segundo Marcelo, o 
curso chega num momento 
importante para a Fundação. 
“Não poderia ter momento  
mais sincronizado que esse 
para sermos selecionados. 

A t u a l m e n t e 
e s t a m o s 
r e a l i z a n d o ,  e 
t a m b é m 
participando, de um 
c u r s o  s o b r e  a 
me todo log ia  de 
a d v o c a c y  e 
incidência política 
em um contexto 
mais geral, então, 
poder  faze r  um 
curso específ ico 
pa ra  a  á rea  de 
comunicação não 
só me for ta lece 
como profissional, 
m a s ,  t a m b é m , 
nossa  en t i dade 
para futuros projetos”, destaca.
 C o m o  r e s u l t a d o  d o 
primeiro Curso presencial nessa 
temática, realizado em 2017, foi 
constituída a CARDUME – 
Comunicação em Defesa de 
Direitos. Ao participar desta 
segunda edição a organização 
assume o compromisso de se 
s o m a r  a  e s t a  r e d e , 
compartilhando experiências, 
propostas e ações comuns.
 O curso traz em seu 
c o n t e ú d o  p o n t o s  c o m o : 
Comunicação como direito; 
Contextualização histórica; 
C o m u n i c a ç ã o  P ú b l i c a ; 
Comunicação organizacional; A 
construção da transparência e 

e s p a ç o s  d e  d i á l o g o ; 
Comunicar para diferentes 
públicos; Articulação em 
r e d e  e  p a r c e r i a s  n a 
comunicação; Mobilização 
social e mídia advocacy; 
R e l a c i o n a m e n t o  c o m 
imprensa e a grande mídia; 
Redes/Mídias sociais. Ao 
final, será elaborado um 
planejamento estratégico 
de comunicação para cada 
uma das organizações 
participantes.
 Mais informações 
podem ser obtidas no site 
da Abong: abong.org.br.

Agora que você chegou ao fim de nosso informativo que tal nos dar um retorno do que achou? 
Isso mesmo, nos escreva dizendo o que acha de nosso jornal, dando sugestões, fazendo 
críticas, o espaço é seu! Então corre para o computador e mande um e-mail para 
fundacao@fundacaomargaridaalves.org.br ou nos mande uma carta para Rua: Irineu Joffily, 
185, Centro, João Pessoa/PB, CEP: 58011-110. Sua opinião é muito importante para nós.

Maio, Junho e Julho de 2018
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